
— Quanto ao terceiro fundamento relativo ao setor das cultu­
ras arvenses, alega: 

1. violação do direito da União, quanto ao fundamento 
jurídico da correção, uma vez que o artigo 7. o , n. o 4, 
do Regulamento n. o 1258/1999 ( 4 ) foi incorretamente 
aplicado, na medida em que apenas o artigo 31. o do 
Regulamento n. o 1290/05 ( 5 ) constitui um fundamento 
jurídico válido; e 

2. violação do direito da União devido a uma interpretação 
errada e aplicação das correções forfetárias da antiga 
PAC à nova PAC, sem que aquelas tenham sido atuali­
zadas relativamente à distinção dos controlos entre con­
trolos chave e controlos secundários, a uma fundamen­
tação insuficiente e a uma violação dos princípios da 
proporcionalidade e da segurança jurídica, dos quais o 
princípio da não-retroactividade é expressão, na medida 
em que as percentagens das correções forfetárias se re­
ferem a regimes de fiscalização diferentes e que, tendo a 
atualização das orientações supracitadas ocorrido em ju­
nho de 2006, a mesma não podia ser aplicada ao ano de 
apresentação das declarações 2006. 

— Quanto ao quarto fundamento relativo à condicionalidade, o 
Tribunal Geral violou alegadamente o princípio da não-re­
troatividade. 

— Quanto ao quinto fundamento relativo às regiões POSEI das 
ilhas do mar Egeu, a recorrente alega a violação do princípio 
da segurança jurídica, do prazo razoável e da ação em 
tempo útil da União Europeia. 

— Quanto ao sexto fundamento relativo ao setor da carne de 
bovino, ovino e caprino, a recorrente alega a interpretação e 
aplicação erradas dos artigos 8. o do Regulamento n. o 
1663/95 ( 6 ) e 7. o , n. o 4, do Regulamento n. o 1258/1999, 
e dos artigos 12. o e 24. o , n. o 2, do Regulamento n. o 
2419/01 ( 7 ), uma violação do princípio da proporcionali­
dade e uma fundamentação insuficiente. 
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(Processo C-447/10 P) ( 1 ) 

(2013/C 101/28) 

Língua do processo: inglês 

O Presidente Quarta Secção do Tribunal de Justiça ordenou o 
cancelamento do processo no registo do Tribunal. 

( 1 ) JO C 301, de 6.11.2010. 
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outubro de 2012 (pedido de decisão prejudicial do 
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Língua do processo: eslovaco 

O Presidente do Tribunal de Justiça ordenou o cancelamento do 
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